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1. Introdução

É comum que o programa de compliance surja de uma realidade 
catastrófica e desse momento de adversidade nasce a ideia de 
implementar um programa de integridade. Os autores Silveira 
e Saad-Diniz ressaltam que (2015, p. 142): “[...] em face de tantos 
escândalos econômicos recentes, tem-se visto uma tentativa por 
parte das empresas de evidenciar uma modalidade de regulação 
a fim de externalizar sua correção, visando, também, uma menor 
severidade judicial”.

O compliance tem função tríplice: prevenir, detectar e remediar. A 
ideia principal de um bom programa é prevenção dos eventuais 
problemas que podem ocorrer em uma empresa. Nos casos em 
que não seja possível a prevenção, a segunda etapa se concentrará 
em detectar a situação que esteja causando irregularidades para a 
empresa e, dessa forma, remediar especificamente o problema. 

O termo compliance é originário do verbo to comply, significa estar 
em conformidade com algo. É a conformidade entre os parâmetros 
legais, éticos e morais que regem uma determinada organização.

A Lei brasileira 12.846/2013, a “Lei Anticorrupção”, foi resultado de 
um compilado de inspirações internacionais. Complementa Araújo 
(2016, p. 13) que: “a Lei 12.846/2013 é nitidamente influenciada 
pelo compromisso internacional assumido pelo Brasil de incluir a 
iniciativa privada como parceira do Estado no combate à corrupção”. 

A lei anticorrupção brasileira traz então as ideias de um programa de 
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compliance sem denominá-lo como tal. No artigo 7º é elencado um 
rol de situações que serão levadas em consideração no momento de 
aplicação das sanções para as pessoas jurídicas condenadas com 
atos lesivos previstos nesta lei. 

De acordo com o artigo supracitado, é possível analisar que a 
legislação descreve mecanismos que fazem parte e devem existir 
em um programa. O inciso VIII afirma: “a existência de mecanismos 
e procedimentos internos de integridade, auditoria e incentivo à 
denúncia de irregularidades e a aplicação efetiva de código de ética 
e de conduta no âmbito da pessoa jurídica”.

A denominação “programa de integridade” apenas foi trazida no 
ordenamento jurídico brasileiro com o Decreto 8.420/2015, que 
regulamentava a Lei 12.846/2013, revogado pelo Decreto 11.129, 
de 2022. O artigo 41 trouxe de fato uma conceituação para o que 
seria programa de integridade, reforçando o objetivo do combate às 
práticas ilícitas e irregulares na esfera da pessoa jurídica. 

No Brasil, algumas das formas de garantir essa efetividade estão 
elencados no artigo 57, do novo decreto, destaque para o inciso 
X: “canais de denúncia de irregularidades, abertos e amplamente 
divulgados a funcionários e terceiros, e de mecanismos destinados 
à proteção de denunciantes de boa-fé”. 

O hotline ou canal de denúncia como ferramenta do programa 
de integridade é essencial, tendo em vista que ele deve ser 
implementado como um meio de comunicação para que o 
denunciante de boa-fé, também conhecido como whistleblower, 
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relate alguma prática irregular que tenha percebido ou da qual tenha 
sido vítima. Para Ballesteros Sánchez (2020, p. 46): “la introducción 
de sólidos canales de denuncia contribuye de forma directa en la 
mejora del marco de integridad o, si se prefiere, del sistema de public 
compliance de la institución; y, por el contrario, su inexistencia o débil 
implantación favorece el delito”. 

2. O canal de denúncia como mecanismo do programa

Quando o assunto é compliance, cabe destacar que este deve ser 
considerado como um “organismo vivo”, que deve ser atualizado 
sempre que necessário.

Não existe, portanto, um canal de denúncia que seja padrão. A 
existência de um hotline efetivo depende de um estudo em relação 
ao método que será mais eficiente no local em que será aplicado. 
De acordo com a Controladoria-Geral da União, em seu guia de 
implementação de programa de integridade nas empresas estatais 
(2015a, p. 72): “a empresa deve avaliar a necessidade de adotar 
diferentes meios para o recebimento de denúncias, como telefone, 
e-mail, internet ou entrega de formulários em papel”. 

Cada lugar precisa implementar o canal de denúncia de forma 
que seja condizente com a realidade do ambiente, aumentando a 
expectativa de utilização do meio implementado; muitas práticas 
irregulares são identificadas pelo uso desse mecanismo. Uma 
pesquisa realizada pela KPMG, intitulada Perfil do Hotline no 
Brasil, de 2020, com a participação de 60 empresas, aponta (p. 
13-14) que 85% das empresas dispõem de um canal de denúncia 
implementado, sendo motivo mais apresentado como justificativa: 
“a formalização ou implementação do programa de compliance/
integridade”. Em contrapartida, o motivo com maior destaque para 
os 15% que não têm o canal é: “baixa percepção de valor ao negócio 
e pelos executivos”. Todavia, destacam Saad-Diniz e Marin (2021, 
p. 83), que: “as poucas pesquisas realizadas na área, ainda que 
produzidas no setor privado, dão conta da baixa maturidade do WB 
no ambiente empresarial brasileiro”.

Para que o uso do canal de denúncia corresponda às expectativas 
é importante que ele seja divulgado e sua utilização incentivada. De 
acordo com os resultados da pesquisa realizada pela Association 
of Certified Fraud Examiners (ACFE), em seu último estudo global 
sobre fraudes ocupacionais de 2020, o Report to the Nations, o uso 
de canais de denúncia aumentou de forma notável desde o ano 
de 2010; e as três formas de hotlines mais utilizadas são telefones 
exclusivos, e-mails e um website com uma plataforma específica. 

Para Ruivo e Pires (2020, p. 50): “o regular funcionamento do canal 
de denúncias é um dos elementos de verificação da efetividade do 
programa de compliance em defesa da corporação”.

O canal de denúncia deve ser um meio de comunicação acessível, 
permitindo que não somente os funcionários possam utilizar do 
mecanismo, mas também terceiros que não fazem parte do núcleo 
interno, os stakeholders. Os hotlines podem ser considerados como 
uma ferramenta relacionada à detecção dos atos irregulares. Para 
que seu funcionamento tenha êxito, é necessário que sua cultura 
seja implementada e divulgada para que as pessoas façam o uso 
do mecanismo. 

2.1. A figura do whistleblower no cenário do compliance

Ao abordar sobre canal de denúncia, a figura do whistleblower 
merece destaque. O termo em inglês, pode ser interpretado como 
a pessoa que faz o uso do canal de denúncia para relatar um ato 
irregular, seja um funcionário ou um terceiro, que é o denunciante. 
Ainda de acordo com Ruivo e Pires (2020, p. 44): “o termo inglês 
whistleblowing significa literal e originariamente o ‘assopro do apito’, 
ou seja, o aviso sonoro que alerta sobre a conduta negativa de 
terceiro”.

Destaca-se o whistleblower como sendo aquele que, além de noticiar 
a atividade ilícita àqueles que deverão apurar e tratar desta, realiza 
com as melhores das intenções, ou seja, configurando-se como 
um denunciante de boa-fé. Sendo assim, para Japiassú e Ferreira 
(2021, p. 49): “whistleblower é aquele que segue os procedimentos 
preestabelecidos para denunciar e denuncia condutas ilícitas, 
antiéticas ou perigosas”.

O denunciante de boa-fé não deve ser confundido com a figura do 
delator, tendo em vista que não há benefícios para que neste caso 
aconteça a incriminação da pessoa denunciada. Neste sentido, bem 
pontuam Saad-Diniz e Marin (2021, p. 91): “o whistleblower, diferente 
do delator, não tem envolvimento com os fatos suspeitos, nem está 
engajado na associação criminosa”.

No Brasil existe proposta para que o conceito seja introduzido ao 
ordenamento jurídico nacional. De acordo com a Exposição de 
Motivos 00014/2019, a intenção é que a figura do whistleblower 
ou, conforme é trazido, “quem dá o aviso”, complemente a Lei 
13.608/2018, que trata sobre o serviço telefônico de recebimento de 
denúncias. 

Contudo, é necessário destacar que, apesar de a lei anticorrupção 
brasileira e o atual Decreto 11.129/2022 incentivarem a existência 
de um canal de denúncia, não existe uma forma pré-estipulada de 
como os mecanismos de hotline devem funcionar. 

Um dos grandes desafios, ainda, é transmitir confiança e segurança 
para o whistleblower ao fazer o uso do canal, tendo em vista que 
o receio de retaliação, principalmente em ambientes de trabalho, 
é um sentimento que ainda predomina. Destacam Ávila e Tiner 
(2021, p. 21), que: “a proteção antirretaliação é um dos pontos mais 
sensíveis na questão do whistleblowing porque não basta o seu 
reconhecimento normativo, ela precisa ser efetiva”.

Recentemente, a União Europeia publicou a Diretiva (UE) 2019/1937, 
que trata sobre a proteção das pessoas que denunciam violações 
do direito da União. O texto europeu destaca o objetivo de combater 
atos de retaliação a qualquer pessoa que comunique práticas 
ilícitas, a exemplo do artigo 19 da Diretiva que tem o título “proibição 
de retaliação”, inserindo um rol de práticas consideradas atitudes de 
retaliação. Salientam Japiassú e Ferreira (2021, p. 54): “a Diretiva 
2019/1937 representa um avanço da normatização dos mecanismos 
de proteção do whistleblower no nível europeu, constituindo o 
primeiro instrumento vinculante sobre a matéria”.

Sobre o instituto whistleblowing, afirma Palma (2018) que é de suma 
importância retirar a palavra de uma esfera com uma abordagem 
pejorativa e trazer ao conceito os aspectos virtuosos que alguns 
países destacam, considerando o denunciante como a pessoa 
corajosa que informa sobre as ações irregulares, tendo a convicção 
de que relatar é a melhor medida. 

Apesar da não obrigatoriedade, o hotline com a modalidade de uso 
anônimo ainda parece ser a melhor opção para evitar que retaliações 
aconteçam. Importante que a Diretiva 1.937 estabelece medidas de 
proteção não apenas ao denunciante anônimo, como também para 
aqueles que tiverem sua identidade revelada. 

Ainda segundo pesquisa supracitada realizada pela KPMG, dentre as 
60 empresas que participaram, 100% delas permite que a denúncia 
seja feita de forma anônima e apenas 16% dos denunciantes sentem 
segurança para identificar-se. Sobre a natureza das denúncias, 
a maioria diz respeito a desvio de conduta ou comportamento, 
seguido de assédio moral e descumprimento de políticas. 

Para que o canal de denúncia seja eficiente, é muito importante vir 
acompanhado de uma implementação que aborde a forma que é 
utilizado, como são feitos os tratamentos da denúncia e, sobretudo, 
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quais as formas de segurança que o whistleblower tem. Destacam 
Rios e Machado (2017, p. 99): “nesse sentir, sob o eixo preventivo, o 
programa ambicionaria instituir medidas de organização e vigilância 
voltadas a evitar que se pratiquem condutas ilícitas”.

Isso porque o medo de retaliação, ou até mesmo do rótulo de “dedo-
duro”, ainda é um aspecto que causa muito receio no momento de 
relatar alguma atividade ilícita. No Programa de Integridade, segundo 
a Controladoria-Geral da União (2015b, p. 21): “o bom cumprimento 
pela empresa das regras de anonimato, confidencialidade e 
proibição de retaliação é um fator essencial para conquistar a 
confiança daqueles que tenham algo a reportar”. 

Por isso, apesar da não obrigação do anonimato, esta é ainda 
a melhor forma de passar confiança para o uso deste meio de 
comunicação. De acordo com o Whistleblower Protections: A Guide, 
de 2018, idealizado por International Bar Association, além do 
anonimato, eles destacam o ponto da confidencialidade. Para eles, 
a denúncia no formato anônimo é a maneira mais segura para o 
denunciante; bem como a importância do tratamento da denúncia 
de forma confidencial, não apenas para quem está denunciando, 
mas também para o denunciado, pelo menos até o momento da 
confirmação daquilo que foi relatado. 

No Brasil, algumas normas específicas já trazem em seu escopo o 
sigilo e anonimato como uma opção de escolha para o denunciante. 
Pode ser mencionado o Decreto 6.029, de 2007, que institui o 
sistema de ética do Poder Executivo Federal; segundo o artigo 10 
do decreto, a proteção da identidade do denunciante é tratada como 
um princípio.

A instrução normativa conjunta 01 CRG/OGU, de 2014, estabelece 
diretrizes para o recebimento e tratamento de denúncias em que o 
denunciante não se identifica. A própria instrução aborda o conceito 
de denúncia anônima, como sendo “manifestação que chega aos 
órgãos e entidades públicas sem identificação” e traz a possibilidade 
da reserva de identidade. 

A cultura do cancelamento causa o receio da retaliação, um ponto 
presente quando é necessário fazer uma denúncia relacionada 
ao seu superior, ao seu colega de trabalho ou até mesmo sobre a 
empresa em que trabalha. 

3. Considerações finais

Com o aumento das interações entre as empresas, a necessidade de 
se investir em programas de integridade efetivos cada vez mais vem 
sendo uma prática importante. O mecanismo do canal de denúncia 
é a principal fonte de indicações de práticas ilícitas e seu uso deve 
ser incentivado pela alta gestão. Concordam sobre o tema os 
autores Saad-Diniz e Marin (2021, p. 75): “a expansão dos mercados 
trouxe consigo demandas pela internacionalização das estratégias 
de regulação e controle social da atividade empresarial, com ênfase 
na promoção de novas estruturas de governança corporativa e 
soluções de compliance”.

Em contrapartida, o receio da retaliação ainda tem sido o principal 
aspecto da desistência de muitos que desejam reportar algo que 
tenham conhecimento. Por isso, apesar de não dispor de legislações 
que especifiquem como o hotline deva ser estruturado, o formato 
anônimo demonstra ser a forma mais utilizada, por transmitir 
confiança aos que dele queiram fazer o uso. 

A legislação pátria deveria ter como inspiração a Diretiva Europeia 
2019/1937 e investir em normas de proteção dos whistleblower, tendo 
em vista que nosso país ainda é reconhecido pela forte retaliação 
aos que são intitulados como “dedo-duro”, causando danos não 
apenas na vida profissional, como também afetando a vida pessoal 
do denunciante. 

Destarte, ter o compliance como um organismo vivo significa tirar 
o programa meramente do papel e torná-lo prático. O que também 
significa que todos, funcionários ou terceiros, possam fazer parte 
ativamente e sem receios. Uma das formas viáveis de colocar tal 
ideia em atuação é garantir o sigilo, anonimato e, sobretudo, a 
segurança dos que façam o uso dos canais de denúncia. 
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